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TRT-10 mantém reducéo de jornada de médico que acompanha filho
com TEA

Mesmo que atos administrativos sejam discicionérios, isso ndo os tornaimunes ao controle pelo

Judiciario. Assim, a22 Turmado Tribuna Regional do Trabalho da 10? Regido (DF/TO) negou recurso
da Empresa Brasileira de Servicos Hospitalares (EBSERH) e manteve areducéo dajornada de trabalho
sem reducdo salarial de um médico que é pai de um jovem portador de Transtorno do Espectro Autista.

Filho de médico foi diagnosticado com nivel 1 de Transtorno do Espectro Austista

O homem atua como cirurgido do aparelho digestivo no Hospital Universitario de Brasilia. Por contrato,
ele deve cumprir uma carga de 24 horas semanais. Apos o filho ser diagnosticado com nivel 1 de TEA,
ele pediu areducéo dajornada para 18 horas, o que foi negado. O corte da jornada seria, segundo o
meédico, para acompanhar o filho em sessdes terapéuticas e outras atividades. Em primeirainstancia, a
132 Varado Trabalho de Brasilia acatou o pedido.

A0 apresentar recurso, a empresa, que integra a administracéo publicaindireta, alegou que a Justicado
Trabalho ndo teria a competéncia de julgar o caso, pois seria uma questdo administrativa, e que arelagéo
empregaticia é regida pela CLT, de modo que seriainviavel aplicar normas dos servidores estatutarios.

Ao abrir o voto, o relator do caso, juiz Luiz Henrique Marques da Rocha, ja afastou o0 argumento de
incompeténcia da Justica do Trabalho. “A Constituicdo da Republica € o esteio do arcabouco normativo
trabal hista, pela qual foram consolidados direitos dos trabal hadores (artigo 7°, CR/1988).”

O relator salientou que atos administrativos ndo so insuscetivels de controle jurisdicional. “Ao
Judiciério, quando acionado, cabe averiguar alegalidade e a constitucionalidade desses atos, bem como
a sua adequacdo ao interesse publico. N&o hg, assim, afronta a separacéo dos poderes e nem invasdo do
Poder Judiciario na esfera administrativa. Nesse diapasdo, considero absolutamente acertada a sentenca
da nobre magistrada, cujos fundamentos séo suficientes para manté-la.”

Sobre o caso concreto, o relator lembrou o artigo 227 da Constituicdo. O trecho estabel ece que é dever
dafamilia, da sociedade e do Estado de assegurar a crianga, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
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prioridade, o direito avida, a salde, a alimentacéo, a educacdo, ao lazer, a profissionalizagdo, a cultura, a
dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivénciafamiliar e comunitéria, aém de colocéa-los a salvo de
toda forma de negligéncia, discriminacdo, exploracéo, violéncia, cruel dade e opressao.

Além disso, ressaltou que os portadores de TEA estdo acobertados pelas Leis 12.764/2012 e
13.146/2015. “ O pedido de reducéo da jornada de trabalho encontra amparo em normas protetivas a
crianca e ao adolescente. Tal esteio especifico situa-se, exatamente, nas Lei 8.069 /1990 (Estatuto da
Crianca e do Adolescente) e Lel 12.764/2012, no Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (Lei n.°
13.146/2015) e na prépria Constituicdo da Republica.”

O médico foi representado pela advogada Thaisi Jor ge, do escritério Machado Gobbo Advogados.
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